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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Sério
Rua 17 de Novembro, 1075 – Centro – CEP: 95.918-000
CNPJ 94.706.033/0001-03

[bookmark: _Toc158946282]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 33/2025

Setor requisitante: Secretaria de Finanças
Responsável: Alceu Jose Schutz

1- Necessidade.
Curso na UNIVATES, dia 26 de novembro de 2025, sobre cobrança da dívida ativa judicial e extrajudicial com foco na resolução n°547 do CNJ e na lei complementar n°208/2024.
2 - ALINHAMENTO DA AQUISIÇÃO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO:
Contratação não prevista visto o município ainda não ter implementado o Plano de Contratação

3 – Requisitos da Contratação.
 A empresa deve ser licenciada para realizar o treinamento.	

4 – Estimativa das Quantidades

	Item
	Qtd
	Und.
	Descrição
	Valor Estimado

	1
	UN
	2
	Curso na UNIVATES, dia 26 de novembro de 2025, sobre cobrança da dívida ativa judicial e extrajudicial com foco na resolução n°547 do CNJ e na lei complementar n°208/2024.

	R$ 684,00

	Valor Total:
	R$ 1.368,00



5 – Levantamento de Mercado.
Solução 1 – Contratação de empresa.
a.1) viabilidade de mercado: (x) sim   ( ) não
a.2) viabilidade econômica: Valor condizente com a verba existente, segurança na contratação, valores padrão e condizentes com o tipo e qualidade da atividade.
a.3) Viabilidade Operacional: Instituição qualificada.

6 - Estimativa do valor da contratação.
	Conforme orçamento apresentado, o valor é de R$ 1.368,00 (treze mil trezentos e sessenta e oito reias).
7 - Descrição da Solução como um todo: 
Contratação de curso na UNIVATE, por Inexigibilidade, sobre cobrança da dívida ativa judicial e extrajudicial com foco na resolução n°547 do CNJ e na lei complementar n°208/2024.
8 – Resultados Pretendidos.
	A contratação do serviço em questão se faz necessária, visando a capacitação dos servidores que atuam na administração tributária, o conhecimento e a atualização de legislações pertinentes a cobrança da dívida ativa judicial.

9 – Providências para Fiscalização do Contrato.
	Será utilizado o servidor do quadro municipal que já executa a parte de fiscalização de todos os contratos municipais.

10 – Declaração de Viabilidade da Contratação.
	Com base nas informações levantadas ao longo do ETP, declaramos a viabilidade de contratação da Solução apresentada, aplicando a modalidade de Inexigibilidade de Licitação, conforme preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021. 

	Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do TR.

					
SÉRIO 06 DE OUTUBRO DE 2025.



JORGE LUIS BALZ
Responsável pela elaboração




ALCEU JOSE SCHUTZ
Secretaria de Finanças
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